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                                                          TURISMO RURAL E A SEGURANÇA 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Há uma crescente preocupação com a ocorrência de acidentes na prática do turismo rural no 

Brasil. Além da lamentável perda de vidas, razão por si só suficiente para que se tomem 

medidas que as previnam, a ausência de ações de prevenção também prejudica o País no 

que se refere ao potencial de crescimento dessa indústria, que está em franco crescimento, 

a taxas substancialmente superiores à dos demais destinos turísticos.  

A segurança no turismo envolve pessoas (tanto os clientes ou usuários quanto os 

prestadores de serviços), equipamentos, procedimentos e as próprias empresas. 

Apesar de possuir uma diversidade de atividades, aparentemente não relacionadas, os 

aspectos ligados à segurança são dependentes da interação de três fatores: pessoas, 

equipamentos e procedimentos. Para controlarmos os riscos e prevenir os acidentes 

devemos abordar esses três fatores. A diferença está  no grau de influência de cada um dos 

fatores, que varia de atividade para atividade.  

Nos capítulos a seguir, abordamos atividades comumente oferecidas por empreendimentos 

rurais, descrevendo as características, sugerindo procedimentos, definindo equipamentos e 

técnicas que ajudarão a evitar acidentes. 

Pretendemos  a melhoria na qualidade da prestação do serviço turístico, pois o 

empreendimento que transmite a filosofia da Segurança terá o reconhecimento do hóspede, 

que divulgará essa qualidade e retornará para uma nova estadia, transformando esse 

investimento, em fator de sustentabilidade econômica. 

 

 

HISTÓRICO 
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Seria difícil determinar com precisão o momento em que o homem passou a preocupar-se 

com a questão da proteção contra acidentes e enfermidades. Essa cautela, quase instintiva 

diante do senso de sobrevivência, norteava a conduta do homem primitivo. 

As corporações de ofício no início do século XVI, criadas na Europa em plena Idade Média, 

deram os primeiros passos em matéria de prevenção de acidentes, no ato de organizar e 

proteger os interesses dos artífices que representavam. 

Durante a revolução industrial o trabalho artesanal, dá lugar ao processo industrial. Assim no 

início do século XIX surgem as primeiras leis de saúde pública a abordarem a saúde do 

trabalhador. 

No início do século XX, as novas tecnologias geram riscos que culminam em acidentes de 

trabalho e doenças profissionais, fazendo surgir a necessidade de medidas e parâmetros 

comuns, desenvolvendo-se os primeiros conceitos de Saúde e Segurança do Trabalho, 

Higiene Industrial e Ergonomia. 

O conceito de prevenção e segurança no turismo é inovador, entretanto queremos citar dois 

exemplos que servem de parâmetro e inspiração para que esse conceito seja disseminado e 

adotado pelos empreendimentos turísticos. 

Segurança no Trabalho 

Após a 1ª Guerra Mundial, em decorrência de assinatura de tratados internacionais, o Brasil 

cogitou medidas legislativas à proteção dos trabalhadores no que se refere à segurança. 

Em 1934 com o surgimento de nossa lei trabalhista é instituída uma regulamentação 

específica à prevenção de acidentes, culminando no final da década de 1970 com a 

aprovação das Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho que exigem 

que a empresa adote, efetive e execute o  Programa de Segurança do Trabalho, minimizando 

as ocorrências de acidentes e salvaguardando vidas. 

Segurança na Aviação 

Citamos também a industria aeronáutica como modelo de prevenção e segurança. As 

atividades de investigação de acidentes aeronáuticos, no Brasil, remontam à década de 20. 

Com o advento da aviação militar, tanto na Marinha quanto no Exército, a investigação dos 

acidentes ou incidentes buscavam, sempre, a apuração de responsabilidade, através do 

inquérito. 
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Na década de 60, uma nova filosofia foi criada e difundida. Os acidentes passaram a ser 

vistos a partir de uma perspectiva mais global e dinâmica. A palavra inquérito foi 

incondicionalmente substituída. As investigações passaram a ser realizadas com um único 

objetivo: a "prevenção de acidentes aeronáuticos" pois a relação da possibilidade de 

ocorrência de um acidente aéreo e a sua conseqüência (morte na maioria das ocorrências) 

se não tratadas, poderiam provocar um impacto negativo na industria.   

O conhecimento adquirido com organizações de segurança de vôo estrangeiras, e a 

experiência acumulada ao longo dos anos, aperfeiçoou a doutrina de segurança de vôo, 

envolvendo não só a equipe de bordo e de terra mas também os passageiros de vôos 

comerciais. 

 

 

 

PRINCÍPIOS DE SEGURANÇA 

 

A cultura da segurança apóia-se em três princípios que devem ser adotados tanto pelo 

usuário dos serviços quanto pelo fornecedor. São eles: 

 

1- PRINCÍPIO TECNOLÓGICO - CONHECER SEGURANÇA 

Desenvolvido através do planejamento e aprendizagem. 

O princípio tecnológico baseia-se no desenvolvimento de processos para a Gestão da 

Segurança.  

Entendendo Segurança como um objetivo a ser alcançado pela organização, a sua gestão 

pode ser definida como o planejamento, programação e controle de uma série de tarefas 

integradas para atingir esse objetivo. 

Um Sistema de Gestão da Segurança permite a essa organização estabelecer e avaliar a 

eficácia dos procedimentos, atingir a conformidade em relação a eles e demonstrá-la a 

terceiros. 

 

2- PRINCÍPIO DA ATITUDE - PENSAR SEGURANÇA 
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Entretanto o sucesso do sistema depende do comprometimento de todos dentro da 

organização. Dentro da filosofia de melhoria contínua, não podemos nos contentar somente 

com a implantação de um sistema de segurança. Esse sistema deve ser monitorado e 

medido constantemente por todos os envolvidos no seu dia a dia, de tal forma que possa ser 

analisado, buscando seu constante aprimoramento. 

 

3- PRINCÍPIO COMPORTAMENTAL - FAZER SEGURANÇA 

Finalmente, o comportamento é a resposta da atitude. Ele representa a quebra do 

paradigma, representa a mudança de um estilo de vida incorporando segurança em todos os 

momentos dentro e fora do ambiente de trabalho. O comportamento individual de cada 

membro da organização transforma-se em multiplicador do ideal da segurança. 

 

 

POR QUE SEGURANÇA 

 

 

 

Prevenção e segurança significam a salvaguarda de vidas humanas. 

 

Ainda existe uma enorme tendência de se ‘abafar’ a notícia de um acidente. Ele costuma ser, 

simplesmente, varrido para debaixo do tapete e esquecido. 

Quando um acidente fatal acontece e a mídia o expõe, ocorre uma onda de comentários, 

sugestões, denúncias e até esvaziamento de clientes assustados com o fato de que a 

ocorrência poderia ter sido com eles. 

Entretanto, um incidente ou um acidente deveria ser um marco de enorme importância, 

gerador de mudanças para que o mesmo nunca mais viesse a ocorrer. Ele deveria ser 

investigado exaustivamente para que os fatores que o geraram fossem identificados e 

corrigidos, não só pelos envolvidos diretamente, mas por toda a indústria do turismo. 
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Ao se analisar profundamente as ocorrências, podemos na grande maioria dos casos, 

identificar falhas de procedimentos, de equipamentos ou humanas como seu principal 

agente causador.  

Para que essas falhas não ocorram devemos mudar conceitos e atitudes. É necessário um 

amadurecimento das pessoas e organizações para  que não aceitem palavras como 

“tragédia” ou “fatalidade”. É necessário difundir uma cultura de Prevenção e Segurança. 

Essa cultura consiste na crença, prática e atitudes compartilhadas por todos os níveis do 

serviço. É basicamente uma atmosfera criada que orientará o comportamento dos atores 

envolvidos em todos os níveis. 

É da análise técnico-científica de um acidente ou incidente que se retiram valiosos 

ensinamentos. Esse aprendizado, transformado em linguagem apropriada, é traduzido em 

recomendações específicas e objetivas ao fato, acarretando ao seu destinatário, a obrigação 

do cumprimento de uma ação ou medida que possibilite o aumento da segurança ou a 

otimização de mecanismos capazes de eliminar ou diminuir a potencialidade de um desvio 

identificado. 

Neste comportamento todos se sentem responsáveis pela segurança em seu dia-a-dia a 

ponto de identificar condições e atitudes de risco, interferindo para saná-las mesmo que não 

seja de sua responsabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



           

6 
 

HOSPITALIDADE E SEGURANÇA  

 

Frente ao desenvolvimento do turismo no Brasil  percebe-se um crescimento na construção 

e implantação de infra-estrutura  de hospitalidade nas mais variadas regiões do país. É de 

grande importância que essa infra-estrutura seja implementada com o intuito de se 

proporcionar mais qualidade, salubridade e segurança a seus usuários. 

O turista quando sai da rotina, de seu habitat, e procura ambientes turísticos, seja para se 

alimentar, se hospedar, ou mesmo somente para fazer compras, muitas vezes depara-se 

com obstáculos e soluções arquitetônicas diferentes daquelas com as quais está 

familiarizado.  

Poucos são aqueles que a primeira vista identificam riscos nas disposições físicas dos 

ambientes. 

Este capítulo pretende orientar os empreendedores de meios de hospedagem,  restaurantes 

e pontos de venda, de como identificar e melhorar  o bom desempenho de um projeto 

arquitetônico e sua construção, além de informar sobre a qualificação dos recursos humanos 

alocados. 

 

 

AMBIENTES   

 

O projeto arquitetônico deve prover de pisos e meios de acesso seguro aos usuários do 

estabelecimento tanto dentro como no entorno da edificação levando-se em conta os 

seguintes aspectos: 

 

Externos 

 Os pisos dos ambientes externos e de rampas, escadas e passarelas externas deverão 

ter pavimentação antiderrapante e corrimãos de apoio de ambos os lados, nos 

padrões exigíveis;  

 Quando os acessos estiverem em desnível é obrigatório o provimento de guarda 

corpos conforme norma 14718 da ABNT; 
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 A iluminação artificial das áreas externas deverá ser suficiente para clarear tanto o 

ambiente quanto o percurso sendo aconselhável o uso de postes de iluminação; 

 Projete e execute um sistema de fiação elétrica embutida com cabos resistentes à 

umidade, prevendo a instalação de iluminação específica para eventos e festas, 

especialmente próximo das piscinas. 

 

Internos 

Os ambientes internos,  as rampas, escadas, passarelas, elevadores, corredores e portas 

de passagem seguem as mesmas recomendações das áreas externas, além de:    

 Iluminação de emergência de forma a garantir a falta de suprimento desta pela 

concessionária;  

 Placas indicativas das “saídas”; 

 

No caso dos espaços de preparação, industrialização e consumo de alimentos devem ser 

seguidas a regulamentação da ANVISA e dos Serviços de Inspeção Federal, Estadual e 

Municipal. 

  

 

GUARDA CORPOS E SACADAS 

 

Tratados como detalhes arquitetônicos para embelezamento de fachadas das edificações 

devem também garantir a segurança de forma à não facilitar a escalada por crianças (efeito 

escada), ter a altura mínima de 1,10 m, resistência mínima a impactos e a esforços 

horizontais 

Toda sacada sem exceção deverá estar provida de guarda corpos que por sua vez deve 

apresentar características compatíveis às condições exigíveis pela norma NBR 14718 da 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

 

SISTEMAS DE COMBATE E PREVENÇÃO A INCÊNDIO 
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Cada estado possui regulamentos próprios, cabendo ao Corpo de Bombeiros da Polícia 

Militar regulamentar, analisar e vistoriar as edificações. 

A construção de uma edificação deve ser projetada e executada de forma garantir a não 

propagação do fogo com a utilização de materiais de baixa combustão e menor emissão de 

gases tóxicos. O objetivo do sistema de prevenção e combate a incêndio é de possibilitar a 

saída dos ocupantes da edificação em condições de segurança; garantir condições razoáveis 

para o acesso de socorro público e evitar ou minimizar danos ao próprio prédio, a 

edificações adjacentes, à infra-estrutura pública e ao meio ambiente. 

 Solicite orientação quanto ao projeto específico de combate a incêndio ao Corpo de 

Bombeiros de seu estado. 

 Basicamente são recomendáveis a utilização de detetores de fumaça, extintores, 

mangueiras, sprinklers, escadas e iluminação de emergência quando pertinentes; 

 Mantenha as recomendações sempre atualizadas, não obstruindo saídas de 

emergência, verificando a validade e o estado dos equipamentos periodicamente; 

 Estabeleça entre seus funcionários uma brigada de incêndio treinada e preparada 

para enfrentar uma ocorrência; 

 Elabore um plano de emergência e informe os hóspedes sobre a existência desse 

plano 

 

SISTEMAS DE AQUECIMENTO A GÁS 

 

Antes da execução o projetista deverá contemplar as normas e legislações a serem 

atendidas  com suas especificações. Assim caberá ao instalador seguir estas exigências a fim 

de dar cumprimento ao projeto. 

Quando couber ao usuário o acionamento do sistema de aquecimento, este deverá receber 

a devida instrução a fim de elucidar possíveis dúvidas quanto ao seu funcionamento. 

Recomenda-se avaliação constante para que anomalias sejam imediatamente informadas ao 

responsável.   

Jamais alterar as características construtivas do local onde o equipamento foi instalado,  

preservando assim a segurança do usuário.  
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ELEVADORES 

 

Os elevadores de uso público devem possuir alvará de funcionamento e dispor de:   

 corrimão em pelo menos uma das paredes da cabina; 

 identificação em Braille ao lado das botoeiras; 

 quadro com ART (anotação de responsabilidade técnica) do engenheiro responsável 

pela manutenção dos equipamentos; 

 sistema de interfonia da cabine ligada à recepção;  

 

Deve-se ainda prever os seguintes avisos aos usuários: 

 Certifique-se que a cabina está estacionada em nível com o pavimento; 

 Crianças não devem viajar sozinhas ou ainda brincar nos elevadores; 

 Não forçar portas de cabinas 

 Procedimentos em caso de falta de energia ou incêndio. 

 

ACESSIBILIDADE 

 

Embora as normas técnicas sejam de uso voluntário  uma resolução da ISO, de abril de 2000, 

reconhece um aspecto fundamental da acessibilidade - o desenho universal -como um 

conceito a ser estendido a todas as normas.  

Dessa forma a NBR 9050 no âmbito da ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

estabelece critérios e parâmetros técnicos quando do projeto, construção, instalação e 

adaptações para acessibilidade de pessoas com deficiência de locomoção, visual e auditiva 

voltada para edificações, mobiliário e equipamentos urbanos. A ABNT disponibiliza a NBR 

9050 gratuitamente. 

       

MEIO AMBIENTE  
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A adoção de práticas positivas para a sustentabilidade do meio ambiente através do controle 

e gerenciamento de impactos ambientais agrega valor ao empreendimento e se bem 

gerenciados, o empreendimento pode: 

 justificar e conservar áreas naturais, sítios arqueológicos e históricos, vida selvagem, 

etc.; 

 melhorar a qualidade ambiental das áreas utilizadas com controle de poluição da 

água, do ar, visual e sonora 

 melhorar a infra-estrutura existente na região agregando qualidade de vida para os 

moradores locais; 

 conscientizar moradores locais da importância da proteção do meio ambiente como 

fator de fidelização do turista. 

 

Água  

O fornecimento de água deve ter cuidados específicos e permanentes de maneira a 

garantir ao usuário condições de salubridade e saúde. 

Quando o fornecimento  de água não for efetuado por concessionária ou pelo poder 

público, o tratamento e controle deverão  ter um gestor habilitado a fim de garantir a 

qualidade do produto. 

  

 Reuso e Reciclagem 

O reaproveitamento ou reuso da água é o processo pelo qual a água, tratada ou não, é 

reutilizada. O reuso ocorre quando os efluentes, depois de tratados, são encaminhados 

diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso, não sendo descarregados no 

meio ambiente.  

A reciclagem é o reuso interno da água, antes de sua descarga em um 

sistema geral de tratamento ou outro local de disposição.  

Como exemplo sugere-se a criação um sistema de captação e reserva de água de chuva 

para rega e lavagem de jardins. 

 

Efluentes (esgoto) 
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Os efluentes que se não conduzidos por coletor público, deverão no mínimo ter 

tratamento primário antes de depositados em sumidouro mantendo o compromisso de 

sustentabilidade do meio ambiente. Volumes maiores de efluentes deverão ser objeto 

de estudo de impacto ambiental. 

  

Resíduos sólidos (lixo) 

Os resíduos sólidos quando  não acondicionados e destinados de maneira 

compromissada  passam a ter caráter de crime ambiental. Práticas usuais de se enterrar 

ou queimar os resíduos podem acarretar sanções legais para o empreendimento. 

Estabeleça um programa de gestão de resíduos. Identifique  na região a existência de 

parceiros que possam conduzir processos de educação, treinamento, segregação e 

acondicionamento e destino dos resíduos. 

 

Energia 

Programas de redução de consumo podem ser estabelecidos pelo empreendimento, 

inclusive com a implantação de sistemas alternativos de captação de energia (solar, 

eólica, hidráulica) 

A utilização de grupos geradores deverá ser considerada como emergencial e deverá ter 

projeto específico inclusive para guarda de combustível de modo a não interferir na 

segurança das pessoas. 

 

 

QUALIFICAÇÃO  NA HOSPITALIDADE 

 

A qualidade do serviço depende não só de uma estrutura física compatível e equipamentos 

em bom funcionamento. Depende e muito dos recursos humanos  alocados. As pessoas que 

trabalham nos ambientes de hospitalidade e que tem contato direto com o público,  

transmitem a filosofia do local, ou seja, são a alma do negócio, passando o clima de 

receptividade e hospitalidade desejado pelo proprietário e esperado pelo consumidor. 
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Da mesma forma empresas parceiras, que fornecem serviços indicados pelos 

empreendimentos devem também seguir o mesmo padrão de qualidade. 

Neste sentido foram publicadas normas para a qualificação de diferentes funções da 

hospitalidade pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Pretende-se fornecer referências de comportamentos e atitudes esperadas, de tal forma a 

diminuir riscos   para o empreendimento, aumentar a satisfação dos clientes e oferecer 

qualidade e segurança para as pessoas envolvidas no fornecimento e na prestação do 

serviço. 

Abaixo relacionamos as normas já publicadas que podem ser adquiridos através do site:  

www.abnt.org.br 

 

ABNT NBR 15018 - Turismo - Garçom em função polivalente   
ABNT NBR 15019 - Turismo - Garçom em função especializada  
ABNT NBR 15020 - Turismo - Maître 
ABNT NBR 15021 - Turismo - Cozinheiro em função polivalente  
ABNT NBR 15022 - Turismo - Churrasqueiro  
ABNT NBR 15023 - Turismo - Pizzaiolo 
ABNT NBR 15024 - Turismo - Bartender  
ABNT NBR 15025 - Turismo - Commis  
ABNT NBR 15026 - Turismo - Confeiteiro  
ABNT NBR 15027 - Turismo - Chefe executivo de cozinha  
ABNT NBR 15028 - Turismo - Sommelier 
ABNT NBR 15029 - Turismo - Caixa  
ABNT NBR 15030 - Turismo - Hospitalidade para profissionais operacionais   
ABNT NBR 15031 - Turismo - Hospitalidade para supervisores e gerentes  
ABNT NBR 15032 - Turismo - Hospitalidade para instrutores  
ABNT NBR 15033 - Segurança dos alimentos - Manipulador 
ABNT NBR 15034 - Turismo - Reparador polivalente ou can-fix-it  
ABNT NBR 15035 - Turismo - Recepcionista em função polivalente  
ABNT NBR 15036 - Turismo - Recepcionista que atua em função especializada  
ABNT NBR 15037 - Turismo - Gerente de camping  
ABNT NBR 15038 - Turismo - Concierge  
ABNT NBR 15039 - Turismo - Mensageiro  
ABNT NBR 15040 - Turismo - Auditor noturno  
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ABNT NBR 15041 - Turismo - Chefe de reservas  
ABNT NBR 15042 - Turismo - Chefe de recepção   
ABNT NBR 15043 - Turismo - Atendente de reservas  
ABNT NBR 15044 - Turismo - Gerente de meios de hospedagem  
ABNT NBR 15045 - Turismo - Chefe de governança  
ABNT NBR 15046 - Turismo - Capitão-porteiro  
ABNT NBR 15047 - Turismo - Camareira ou arrumador  

 

 

OPERAÇÃO SEGURA - ABNT 

  

Embora a visitação a propriedades rurais seja uma prática antiga no país, apenas há pouco 

mais de 20 anos esse deslocamento que culminou na denominação de Turismo Rural, passou 

a ser encarado como uma atividade econômica independente  e complementar à atividade 

agropecuária.  

Nos últimos anos, o aumento na oferta de empreendimentos rurais para o “turista urbano”, 

criou a necessidade de se oferecer um produto diferenciado de tantos outros 

empreendimentos nas diversas regiões do país. Uma natureza exuberante e um ambiente 

familiar não são mais suficientes para atrair o turista, exigindo que o diferencial seja o de 

qualidade do serviço prestado.  

O Ministério do Turismo identificando a necessidade de profissionalização do setor e atento 

ao potencial econômico do  turismo no país tem apoiado e fomentado ações para projetos 

de normalização e certificação através do Comitê Brasileiro de Turismo CB-54 da ABNT – 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Fundada em 1940, a ABNT é uma entidade privada, sem fins lucrativos, e é o órgão 

responsável pela normalização técnica no país. 

Sua principal característica é de que as normas são elaboradas de forma voluntária, por 

consenso de representantes de consumidores,  representantes de fornecedores e de 

representantes neutros abrangendo a sociedade como um todo. 
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Vale notar que,  além disso, a normalização segue padrões e processos pré-estabelecidos 

facilitando sua elaboração, oferecendo soluções e criando parâmetros aceitos 

internacionalmente.  

Conceitualmente a normalização estabelece, em relação a problemas existentes ou 

potenciais, prescrições destinadas à utilização comum e repetitiva com vistas à obtenção do 

grau ótimo de ordem em um dado contexto. 

O âmbito de atuação  do CB-54 é a  normalização no campo do turismo (hotelaria, 

restaurantes e refeições coletivas, agenciamento e operação e demais funções do setor de 

turismo), compreendendo a normalização de serviços específicos do setor de turismo, de 

ocupações e competências de pessoal, no que concerne a terminologia, requisitos e 

generalidades. 

 

NORMAS TRANSVERSAIS 

 

Foi necessário identificar as normas prioritárias que são de maior impacto na operação 

responsável e segura do turismo. Para isto, o Projeto  de Normalização e Certificação do 

Turismo de Aventura realizou um amplo diagnóstico do setor, e ficou definido que seriam 

inicialmente trabalhadas as Normas Transversais, ou seja três normas que estabelecessem 

os aspectos comuns a qualquer atividade, através de parâmetros relacionados às 

competências do condutor, às informações mínimas fornecidas ao cliente e a gestão da 

segurança na operação turística,  

 

DEFINIÇÕES 

Como facilitador e para efeito de compreensão, são estabelecidas algumas definições: 

  

Competência: Capacidade de mobilizar, desenvolver e aplicar; conhecimentos, habilidades e 

atitudes no desempenho do trabalho e na solução de problemas, para gerar os resultados 

esperados.  
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Condutor: Profissional que conduz um cliente ou grupo de clientes nas atividades de 

Turismo de Aventura. 

 

Resultados esperados: Resultados das atividades executadas na realização de um serviço. 

 

Acidente 

Evento não-planejado que resulta em dano ou outra perda 

Perigo 

Fonte ou situação com potencial para provocar danos  físicos ou psicológicos, dano à 

propriedade, dano ao meio ambiente, dano ao local de trabalho, ou uma combinação 

destes. O termo perigo pode ser qualificado de maneira a definir a sua origem ou a natureza 

do dano esperado (por exemplo, perigo de choque elétrico, perigo de colisão, perigo de 

corte, perigo tóxico, perigo de fogo, perigo de afogamento)  

 

Incidente 

Evento que deu origem a um acidente ou que tinha o potencial de provocar um acidente. 

Risco 

Combinação da probabilidade da ocorrência de determinado evento e da(s) sua(s) 

conseqüência(s). O termo "risco" é geralmente usado somente onde existe a possibilidade 

de conseqüências negativas. Em algumas situações, o risco surge da possibilidade de desvio 

dos resultados esperados ou eventos. 

Avaliação de riscos 

Processo global de análise de riscos e de comparação dos riscos estimados em relação a um 

critério pré-estabelecido para determinar a sua aceitação  

 

Análise de riscos 
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Uso sistemático de informação para identificar as fontes e para estimar os riscos. A análise 

de riscos fornece a base para a avaliação de riscos, o tratamento de riscos e a aceitação de 

riscos. A informação na análise de riscos pode incluir dados históricos, análises teóricas, 

opiniões embasadas tecnicamente e as preocupações das partes interessadas 

Evento 

Ocorrência de um conjunto específico de circunstâncias. O evento pode ser certo ou incerto. 

O evento pode ser uma única ocorrência ou uma série de ocorrências. A probabilidade 

associada ao evento pode ser estimada para um dado período de tempo 

Conseqüência 

Resultado de um evento. Pode haver mais de uma conseqüência de um evento. As 

conseqüências podem variar de positivas a negativas. Contudo, as conseqüências são 

sempre negativas no que se refere aos aspectos de segurança. As conseqüências podem ser 

expressas qualitativa ou quantitativamente. 

Probabilidade 

Grau de possibilidade de que um evento ocorra. Os graus de confiança em relação à 

probabilidade podem ser selecionados por classes ou categorias, tais como: rara / 

improvável / moderada / provável / quase certa. 

 

CONDUTORES – COMPETÊNCIAS DE PESSOAL 

 

O capítulo a seguir tem como base a norma ABNT NBR 15285 – Turismo de Aventura – 

Condutores – Competências de Pessoal  

 

Na condução dos clientes durante as atividades de turismo, existem procedimentos comuns 

a qualquer atividade,  praticada no que se refere às competências básicas do condutor. 

Tendo em conta a garantia da segurança dos turistas, torna-se apropriado  que se 

estabeleçam requisitos focalizados nas competências mínimas consideradas essenciais e 

necessárias aos profissionais que atuam como condutores de turistas. 
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As competências necessárias para o alcance dos resultados esperados devem ser avaliadas 

através dos conhecimentos, habilidades e atitudes do condutor. 

Desta forma, convém que os condutores busquem e possam demonstrar seu 

desenvolvimento profissional contínuo, preocupando-se não só com a manutenção de suas 

competências, mas também com sua melhoria. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Desta forma os resultados esperados são de que um condutor deve no mínimo atender a: 

Cumprir a legislação específica da região em que atua. 

Planejar a atividade desde a  escolha e preparação de itinerários, o planejamento de rotas 

usuais e alternativas, e medidas de emergência ou planos de emergência, decidindo inclusive 

sobre alterações na programação em função de perigos ou riscos.  

Ser capaz de aplicar técnicas de orientação e navegação como leitura dos pontos cardeais, 

interpretação básica de cartas topográficas, mapas – legenda e simbologia, escala, curva de 

nível e utilização de bússola e orientação por sinais naturais (ex: rios, montanhas, etc.). 

Garantir o uso adequado de equipamentos. 

Ser capaz de liderar grupos, como por exemplo apresentar programas de atividades; 

organizar, controlar e facilitar a integração dos participantes de grupos; estabelecer limites 

claros de comportamento e independência dos participantes; mediar conflitos; lidar com 

situações adversas ou não rotineiras. 

Ser capaz de instruir o cliente quanto às técnicas mínimas e práticas necessárias para a 

realização da atividade, comunicando de forma correta e completa, usando tratamento e 

linguagem adequados, inclusive quanto a procedimentos de emergência e de mínimo 

impacto.  

Assegurar o bem-estar e a segurança do cliente, sendo capaz de gerenciar perigos e riscos e 

assegurar o fornecimento de informações sobre medidas de emergência consideradas. 

Ser capaz de gerenciar situações de emergência  e aplicar procedimentos de emergência que 

visam manter as funções vitais e evitar o agravamento de uma pessoa ferida, inconsciente 

ou em perigo de vida, até que ela receba assistência qualificada.  
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Prevenir impactos ambientais e sociais decorrentes das atividades promovendo práticas de 

conservação, durante a atividade. 

Assegurar a satisfação do cliente informando sobre as características genéricas 

antes,durante e depois da atividade, mantendo o cliente motivado e interessado durante 

toda a programação. 

Cuidar de sua apresentação pessoal e postura profissional. 

 

 

INFORMAÇÕES MÍNIMAS PARA CLIENTES 

 

O capítulo a seguir tem como base a norma ABNT NBR 15286 – Turismo de Aventura – 

Informações Mínimas Preliminares a Clientes 

 

O propósito de se estabelecer informações aos clientes ou potenciais clientes é de 

apresentar de maneira clara e objetiva (abrangência), todas as informações pertinentes 

acerca dos aspectos relacionados com a segurança em relação aos produtos e serviços 

ofertados (profundidade) , necessárias ao processo de tomada de decisão. 

Da mesma forma, deve-se assegurar que quem receba a informação possa identificar o 

responsável pela informação, seu objeto (produto), as normas e outros requisitos específicos 

aplicáveis, as atividades e os locais de sua prática. 

 

Como mínimo, as informações disponibilizadas devem incluir: 

a) o nome e o endereço do emitente da informação 

b) a identificação do objeto; 

c) as atividades de turismo de aventura às quais se referem as informações 

d) os locais de prática das atividades de turismo de aventura aos quais se 

referem as informações 

e) número mínimo de pessoas necessárias para a viagem organizada ou 

    atividade de turismo de aventura se realizar e, nível de dificuldade 

f) destino, meios, características e categorias de transporte utilizados; 
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g) quando aplicável, tipo de alojamento, sua situação, sua categoria ou nível de 

    conforto e suas características principais,  

h) refeições fornecidas; 

i) itinerário; 

j) informações de ordem geral, referentes a autorizações e formalidades 

   sanitárias necessárias para a as atividades e eventuais viagens e estadias; 

k) uma lista completa e clara de normas ou outros requisitos específicos, assim 

    como opções selecionadas, se existirem; 

l) a disponibilidade ou facilidade de acesso a meios de atendimento a emergência; 

m) a disponibilidade de facilidades para pessoas com necessidades especiais, 

     crianças e idosos; 

n)  condições físicas necessárias aos clientes, quando apropriado; 

o) necessidades de recursos, equipamentos ou meios específicos por parte dos 

    clientes; 

p) influência das condições meteorológicas nas práticas de turismo de aventura 

    oferecidas; 

q) condições eventuais nas práticas de turismo de aventura oferecidas; 

r) disponibilidade e abrangência de medidas ou sistemas de prevenção ou gestão 

   de riscos ou referências a qualquer sistema de gestão envolvido; 

s) seguro – disponibilidade de cobertura 

t) assunção de responsabilidade ou termo de conhecimento de risco 
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SISTEMA DE GESTÃO DA SEGURANÇA 

 

O capítulo a seguir tem como base a norma ABNT NBR 15331 – Turismo de aventura – 

Sistema de gestão da segurança – Requisitos 

 

REQUISITOS 

 

Em termos gerais o sistema de gestão da segurança permite qualquer organização, 

independente de seu tipo ou porte,  estabeleça o contexto da gestão da segurança, 

utilizando as técnicas da gestão de riscos  incorporado no processo de melhoria contínua. 

 

Nesta perspectiva, constitui referência básica o ciclo PDCA: 

PLAN (planejar): estabelecer os objetivos e processos necessários para fornecer os 

resultados de acordo com a política da organização  

DO (implementar): implementar os processos 

CHECK (verificar): monitorar e medir o resultado dos processos em relação aos objetivos e 

reportar os resultados 

ACT (agir): implementar ações que permitam a melhoria contínua do sistema de gestão 
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- POLÍTICA DE SEGURANÇA 

 

Os empreendimentos turísticos podem estar localizados em uma mesma região, possuir os 

mesmos atrativos históricos e culturais e ainda oferecer os mesmos tipos de atividades. 

Entretanto, esses empreendimentos diferem entre si por possuírem características próprias. 

Sua personalidade, sua filosofia e tradição criam um diferencial único ao estabelecimento, 

transmitido aos hóspedes e funcionários pelos donos e/ou gestores do empreendimento. 

Da mesma forma o sistema de gestão da segurança tem como base a política de segurança, 

que definida e estabelecida pelos donos ou gestores do empreendimento é comunicada a 

todas as pessoas que trabalham para, ou em nome desse empreendimento, e a todos os 

seus clientes. 

 

- PLANEJAMENTO 

 

Estabelecida a política de segurança, a técnica da gestão de riscos envolve um processo 

sistemático para o estabelecimento do contexto, a identificação de perigos e sua análise, 

avaliação e tratamento. Em todas as etapas deve-se monitorar e revisar criticamente 

enquanto se comunica e se consulta todos os envolvidos  no processo, como componente de 

seu planejamento. 

Durante todo o processo de ser claramente estabelecida a autoridade ou responsável pelo 

desenvolvimento e acompanhamento do programa. 
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- Estabelecimento do contexto 

Deve ser estabelecido o contexto a ser trabalhado. Este contexto pode ser desde uma 

simples atividade como por  exemplo uma trilha de 30 minutos até uma operação com 

diversas atividades envolvidas. 

- Identificação de perigos e riscos 

É o estabelecimento de todos as etapas da atividade sejam elas rotineiras ou não. 

- Análise de riscos 

Tem por objetivo separar os riscos através de critérios estabelecidos sejam eles 

qualitativos ou quantitativos a fim de fornecer dados para as etapas subseqüentes. 

 

- Avaliação dos riscos 

Possibilita a  comparação qualitativa ou quantitativa com critérios que podem ser 

expressos por um número específico resultando em uma lista de prioridades de 

tratamento. 

- Tratamento dos riscos 

O tratamento de riscos pode considerar diversas opções como: eliminar o risco, reduzir 

sua probabilidade, reduzir suas,  e/ou transferir o risco mediante o envolvimento de uma 

outra parte que assuma ou compartilhe esse risco.   
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             TRATAMENTO DE RISCOS  
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IMPLEMENTAÇÃO 

 

O processo de planejamento e seus resultados devem sempre ser documentados. O plano 

de tratamento de riscos deve ser materializado através de ações e documentos que 

estabeleçam a identificação das responsabilidades, os prazos, os resultados esperados, os  

recursos necessários, as medidas de desempenho e controle. 

Mantendo essa informação sempre atualizada, a organização deve comunicar seus 

funcionários, fornecedores, clientes das atividades e demais partes interessadas. 

Finalmente, os programas de gestão da segurança devem ser analisados criticamente em 

intervalos planejados e regulares, sendo alterados, onde necessário, para atender às 

mudanças nas atividades, produtos, serviços ou condições operacionais da organização. 

 

 

ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS 

 

Como parte do sistema de gestão, os donos ou gestores do empreendimento devem 

estabelecer e manter planos e procedimentos para identificar o potencial e atender a 

acidentes, incidentes e situações de emergência, bem como para prevenir e reduzir as 

possíveis conseqüências que possam estar associadas a eles. 

A organização deve se assegurar da disponibilidade de serviços ou recursos apropriados para 

atendimento a emergências relacionadas aos riscos prioritários identificados no inventário, 

inclusive em áreas remotas ou de difícil acesso. 

Os clientes devem ser informados previamente dos recursos e facilidades disponíveis de 

atendimento a emergências e a organização deve se assegurar que na condução das 

atividades, participam pessoas qualificadas com  capacidade para lidar com situações de 

atendimento a emergências. 
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Assim o sucesso no socorro inicial a uma pessoa que sofre um mal súbito ou um acidente, 

não depende apenas da própria gravidade da ocorrência e do atendimento hospitalar 

definitivo.  

Entre esses dois extremos, muitas ações podem e devem ser desenvolvidas, garantindo à 

vítima um socorro inicial que possa mantê-la em condições de receber o atendimento 

médico definitivo. Estas ações intermediárias constituem-se em um “Plano de Atendimento 

às Emergências” ou simplesmente Primeiros Socorros, porém de forma estruturada, 

variando em complexidade na dependência de diversos fatores.  

Temos ainda as emergências médicas, não oriundas de acidentes, que podem atingir 

pessoas, independente das ações de prevenção local. Garantida a prevenção e a redução do 

número e da gravidade das ocorrências, fica a pergunta: estamos preparados para atender 

as emergências? 

Independente do tamanho de seu empreendimento, elaboramos algumas perguntas que 

devem merecer sua cuidadosa atenção.  

Para cada uma delas há apenas duas possibilidades: “sim” ou “não”. Se você puder 

responder “sim” para todas as perguntas abaixo, você tem um plano para socorrer uma 

pessoa em caso de urgência. Qualquer resposta “não” merece adequação na busca de 

melhoria no seu sistema de socorro. Mas atenção. Estes itens não avaliam a eficiência do seu 

plano, apenas sua existência. 

 

1. Todos os funcionários estão preparados para identificar uma situação de emergência?   

� Sim; � Não 

2. Quando uma situação de emergência é identificada, todos os funcionários sabem quem 
deve ser acionado internamente?  

� Sim; � Não 

3. Existe algum sistema de comunicação interna para este acionamento?  

� Sim; � Não 

4. Enquanto o socorro interno não chega, os funcionários que identificaram a situação sabem 
o que mais devem fazer?  

� Sim; � Não 

5. Todos os funcionários têm alguma orientação e sabem garantir a segurança do local e da 
vítima?  
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� Sim; � Não 

6. Pessoas treinadas em Primeiros Socorros chegarão até a vítima em pelo menos 3 minutos?  

� Sim; � Não 

7. Existem materiais preparados e de fácil acesso para que as pessoas treinadas em Primeiros 
Socorros possam utilizar?  

� Sim; � Não 

8. Os materiais e o treinamento estão adequados aos riscos das atividades de lazer 
desenvolvidas?  

� Sim; � Não 

9. Os materiais estão adequados para atendimento aos ferimentos com hemorragia externa, 
imobilizações da coluna cervical e membros, além de ter uma barreira de proteção para 
realização de uma respiração boca-a-boca? 

� Sim; � Não 

10. Mesmo podendo demorar um pouco mais para chegar ao local, existe prancha longa com 
apoio lateral de cabeça, para imobilizações maiores ou auxílio no transporte para casos de 
trauma?  

� Sim; � Não 

11. Seu pessoal está preparado para identificar e saber os primeiros socorros em casos de 
gestantes e crianças, além das emergências não traumáticas como desmaio, tontura, falta de ar, 
alergia, intoxicação, dor no peito, convulsão por exemplo?  

� Sim; � Não 

12. Existe um socorro externo (público ou privado) a ser acionado em casos de emergência, ou 
seu estabelecimento tem um sistema profissional de socorro com médico?  

� Sim;   � Não 

13. Seus funcionários sabem e tem liberdade para decidir quando um socorro externo 
profissional (público ou privado) deve ser acionado?  

� Sim; � Não 

14. Dentre os telefones de emergência que devem estar a disposição, está incluído o de um 
Centro de Intoxicações (ou nome equivalente conforme a região do Brasil)?                   

� Sim; � Não 

15. Existe um sistema de comunicação que permita que todos os envolvidos em uma ação de 
socorro possam desenvolver adequadamente sua tarefa em qualquer momento?        

� Sim; � Não 

16. Se não houver garantias de transporte por ambulâncias externas, um veículo interno 
próprio para este fim está sempre disponível e pronto para uso?  

� Sim; � Não 

17. No caso de necessidade de transporte interno de uma vítima (dentro de sua área), este é 
feito de forma a garantir toda segurança e ainda permitir ações de socorro durante o transporte?  
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� Sim; � Não 

18. Se este veículo for improvisado, ele já foi testado e aprovado em diversas situações 
simuladas?  

� Sim; � Não 

19. Se o socorro externo estiver muito distante, existe forma segura de transporte próprio de 
uma vítima até o atendimento médico?  

� Sim; � Não 

20. O atendimento médico externo está previamente contatado e sabe que é a referência para 
receber casos de urgência oriundos de seu estabelecimento?  

� Sim; � Não 

21. Existe contato prévio com hospital de referência, informando detalhes e que um paciente 
está sendo transportado para atendimento médico?  

� Sim; � Não 

22. Durante o transporte, seja ele de qualquer tipo, existem condições de serem realizadas 
algumas ações de socorro?  

� Sim; � Não 

23. Existe um profissional ou pessoa adequadamente preparada para administrar o plano de 
emergência em seu estabelecimento?  

� Sim; � Não 

24. Este profissional reúne periodicamente as pessoas envolvidas, revendo e atualizando os 
procedimentos?  

� Sim; � Não 

25. Após uma emergência, existe rotineiramente alguma reunião com o objetivo de analisar o 
ocorrido?  

� Sim; � Não 

26. Todos os envolvidos diretamente no socorro às vítimas tem treinamento em Primeiros 
Socorros realizado há pelo menos 1 ano?  

� Sim; � Não 

27. Você sabe quem é a pessoa responsável pela revisão periódica do material de primeiros 
socorros colocado à disposição dos que socorrerão?  

� Sim; � Não 

28. Existe um check-list escrito para este material?  

� Sim; � Não 

29. No seu estabelecimento é habitual a prática de simulações?  

� Sim; � Não 

30. Alguém de seu grupo acompanha as novidades na área de primeiros socorros para analisar 
a oportunidade de sua implantação, como por exemplo o Desfibrilador Externo Automático e 
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também as novas técnicas de socorro a uma parada cardíaca, a serem divulgadas no final de 
2005?  

� Sim; � Não 

  
 


